
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.091.129 - SC (2008/0211809-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANA FRONZA ZERMIANI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. 
EXPRESSO REQUERIMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente neste Sodalício a necessidade de expresso requerimento da parte 
para a concessão do benefício da gratuidade de justiça.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.091.129 - SC (2008/0211809-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANA FRONZA ZERMIANI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANA FRONZA ZERMIANI em 

face da decisão de fls. 299/301 assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PERCEBIDO POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL. CASSAÇÃO. IRREPETIBILIDADE DOS 
VALORES. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PEDIDO EXPRESSO. 
NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO".

Aduz a agravante que o benefício da justiça gratuita pode ser deferido de 

ofício.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. 
EXPRESSO REQUERIMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente neste Sodalício a necessidade de expresso requerimento da parte 
para a concessão do benefício da gratuidade de justiça.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A ilação não merece prosperar.

Consoante constou do julgado ora agravado, às fls. 300/301,  é assente neste 

Sodalício a necessidade de expresso requerimento da parte, para a concessão do benefício da 

gratuidade de justiça, verbis:

"No que se refere à assistência judiciária gratuita, contudo, com razão 
o recorrente.

Com efeito, é assente nesta Corte o entendimento no sentido da 
imprescindibilidade de requerimento da parte, para fins de concessão do 
benefício da gratuidade de justiça.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE MODIFICADA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, 
DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO.

[...]
2.   É vedado ao juiz conceder ex officio o benefício de assistência 

judiciária gratuita, sem que haja pedido expresso da parte a esse respeito.
[...]
5.   Agravos Regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp n. 1.095.857/RS, Relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJ de 14/2/2011)";

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO APRESENTADO SEM 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DEVIDAS. JUSTIÇA GRATUITA. 
CONCESSÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
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1. A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita pressupõe 

a manifestação da parte interessada de que não tem condições para arcar 
com as despesas do processo, sendo vedado ao juiz conceder tal benefício 
ex officio, sem que haja pedido a respeito. 

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.089.264/PR, Relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJ de 27/4/2009)".

Em face do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, dou parcial provimento ao recurso especial, apenas para 
afastar a concessão da gratuidade da justiça". 

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0211809-8 REsp 1.091.129 / SC

Números Origem:  200572050022020       200704000272560

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA FRONZA ZERMIANI
ADVOGADO : GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA FRONZA ZERMIANI
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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